
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.244 - SP (2016/0017517-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : ILZAMAR DE LIMA E OUTRO(S)
  WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE FATAL. 
DANOS MORAIS. MONTANTE INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não demonstrou que o 
valor arbitrado a título de danos morais é excessivo, de forma que o 
acórdão recorrido deve ser mantido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.244 - SP (2016/0017517-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADOS : ILZAMAR DE LIMA E OUTRO(S)
  WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os seguintes fundamentos: (I) incidência da Súmula 7/STJ, com relação à demonstração do nexo 

de causalidade e de culpa do agravante; (II) a revisão do quantum indenizatório, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria novo exame do conjunto fático-probatório 

dos autos, o que também é vedado pela Súmula 7/STJ.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incide o óbice 

sumular supramencionado, bem como reitera a tese de que a indenização é excessiva e merece 

ser reduzida. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.244 - SP (2016/0017517-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que submeto 

ao colegiado nos limites da insurgência.

Como antes asseverado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 

em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 

agravante, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado a título de danos morais (R$ 260.000,00 

- duzentos e sessenta mil reais) é excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. 

Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE EM ACIDENTE 
DE TRÂNSITO, CAUSADO POR VEÍCULO OFICIAL, CONDUZIDO 
POR AGENTE PÚBLICO, QUE TRANSITAVA NA CONTRAMÃO DE 
DIREÇÃO. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A jurisprudência do STJ "admite, em caráter excepcional, que o 
montante arbitrado a título de danos morais seja alterado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, o agravante não 
foi capaz de demonstrar que o valor da indenização seria 
excessivo, não logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 
7/STJ"(STJ, AgRg no AREsp 417.115/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/02/2014). No mesmo 
sentido:  STJ, AgRg no REsp 1496167/AC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014.
II. Na hipótese, o Tribunal a quo, em face das peculiaridade fáticas 
do caso, manteve o quantum indenizatório em R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), a título de danos morais, para cada autor, observando os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se 
mostrando ele exorbitante, ante o quadro fático delineado no 
acórdão de origem, eis que, em razão de acidente de trânsito, 
causado por veículo oficial, conduzido por agente público, que 
transitava na contramão de direção, ocorreu a morte do esposo e 
pai dos autores, ora agravados. Conclusão em contrário encontra 
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óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 742.198/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
19/10/2015)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com entendimento consolidado desta Corte, inclusive 
por meio de recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC, as 
prestadoras de serviço de transporte ferroviário respondem pela 
omissão ou negligência quando não cumprirem com o dever de 
segurança e vigilância das linhas férreas, sendo que "a 
responsabilização da concessionária é uma constante, passível de 
ser elidida tão somente quando cabalmente comprovada a culpa 
exclusiva da vítima" (REsp 1210064/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 
31/08/2012).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, com base nas provas 
dos autos, afastou a alegação de culpa exclusiva da vítima. Alterar 
esse entendimento demandaria o reexame do conjunto probatório 
dos autos, o que é vedado em recurso especial ante a incidência da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea "c" 
do permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos 
legais que supostamente foram objeto de interpretação divergente. 
Ausente tal requisito, incide a Súmula n. 284/STF.
4. O STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível o reexame 
do valor fixado a título de danos morais com base em divergência 
jurisprudencial, pois, ainda que haja semelhança de algumas 
características nos acórdãos confrontados, cada qual possui 
peculiaridades subjetivas e contornos fáticos próprios, o que 
justifica a fixação do quantum indenizatório distinto.
5. Acrescente-se que, somente em hipóteses excepcionais, quando o 
valor da indenização por dano moral arbitrado na origem for 
irrisório ou excessivo, a jurisprudência  desta Corte permite o 
afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar a 
revisão da quantia fixada, situação não verificada no caso 
concreto.
6. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 669.136/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
01/06/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização movida por Otávio 
da Silva Saldanha contra o Município de Maracanaú em 
decorrência de atropelamento e morte de seu filho por ambulância 
conduzida por funcionário do referido município.
2. A sentença julgou procedente o pedido, condenando o Município 
a pagar ao autor "o valor de dois (02) salários mínimos, que seriam 
devidos mensalmente até quando a vítima completaria 68 anos de 
idade, totalizando o quantum de 648 salários mínimos, ou seja, R$ 
194.400,00 ( cento e noventa e quatro mil, e quatrocentos reais)" 
(fl. 172/STJ).
3. O Tribunal local manteve a sentença integralmente nos seguintes 
termos: "Por tais razões, conheço a apelação, por estarem 
presentes seus pressupostos recursais intrínsecos e extrínsecos, mas 
para lhe negar provimento mantendo inalterada a sentença 
atacada" (fl.
253/STJ). Desse modo, não há por que falar em julgamento extra 
petita na apelação.
4. O termo inicial para contagem de prazo prescricional para 
propositura de ação indenizatória contra o Estado por ilícito penal 
praticado por seus agentes é a data do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória. Precedentes do STJ.
5. In casu, a pretensão reparatória está relacionada a acidente de 
trânsito  (ocorrido em 21.1.1993) que vitimou o filho do autor e foi 
apurado em Ação Penal processada pelo Juízo da 1ª Vara dos 
Delitos de Trânsito da capital do Estado do Ceará, onde se afastou 
a alegação de culpa exclusiva da vítima, caracterizando, naquele 
momento, a responsabilidade objetiva do Município e ensejando a 
obrigação de indenizar. Nessa hipótese, tem-se, como termo a quo 
da contagem do lapso prescricional de cinco anos previsto no art. 
1º do Decreto 20.910/1932, o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória proferida pela 1ª Vara dos Delitos de Trânsito 
da capital do Ceará, que se deu em 8.7.1998. Como a presente 
demanda foi ajuizada em 16.6.2000, não se operou a apontada 
prescrição.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1197746/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/03/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0017517-9 AREsp 851.244 / SP

Números Origem:  0013632003  00202967620084036100  0063482003  136303  13632003  1442702  
1770120030052245  200861000202964  2014174743  202967620084036100  634803  
63482003

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADOS : WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR

ILZAMAR DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADOS : WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR

ILZAMAR DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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